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APRESENTAÇÃO
Em O DIREITO NA TRANSIÇÃO DO CLÁSSICO PARA O CONTEMPORÂNEO, 

coletânea de vinte e três capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, 
congregamos discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de 
uma ótica que contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, nesse volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam o direito no contexto externo; o direito 
no contexto nacional; direito penal, criminologia e desafios contemporâneos; o direito e a 
medicina: diálogos; e filosofia do direito e educação.

O direito no contexto externo traz análises sobre particularidades vivenciadas no 
Chile e nos Estados Unidos da América.

Em o direito no contexto nacional são verificadas contribuições que versam sobre 
o contempt of court, licitação, imposto sobre valor agregado, ocupação irregular, idoso e
superendividamento, meio ambiente e inspeção industrial e sanitária de produtos de origem
animal.

Direito penal, criminologia e desafios contemporâneos aborda questões como 
delação premiada, crime de lavagem de capitais, uso progressivo da força, marginalização 
de grupos vulneráveis, sistema prisional brasileiro, transposição da sanção penal para as 
famílias dos detentos e violência contra a mulher.

No quarto momento, o direito e a medicina: diálogo, temos estudos sobre a eutanásia, 
dignidade da pessoa humana, religião, saúde e medicina legal.

Por fim, em filosofia do direito e educação, há abordagens que tratam de temas 
como o princípio da separação dos poderes e educação popular.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
Thamires Nayara Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo tem o objetivo 
de demonstrar a tensão existente entre a 
colaboração premiada e um dos princípios 
constituintes do Estado Democrático de Direito, 
qual seja, a presunção de inocência. O conflito 
que se depreende dessa relação entre o referido 
instituto e a garantia constitucional amoldada 
no artigo 5º, inciso LVII, da Constituição 
Federal é ampliado diante da necessidade de 
se alcançar resultados probatórios efetivos no 
processo penal, apoiado no mistificado princípio 
da verdade real. A Carta Magna põe termo à 
presunção da inocência quando do trânsito em 

julgado da sentença penal, circunstância essa 
totalmente invertida quando da homologação 
do acordo de delação premiada, cuja presunção 
da inocência termina antes mesmo de qualquer 
sinal de uma sentença. Cumpre salientar 
que, ao homologar mencionado acordo, nos 
casos em que este sucede previamente à 
sentença penal condenatória, a imparcialidade 
do julgador tornar-se-á fatalmente maculada, 
ponto que também é exposto na pesquisa. A 
metodologia para abordagem do tema compõe-
se do sistema dedutivo e do procedimento de 
pesquisa bibliográfica qualitativa, pois se baseia 
em técnicas de análise de dados também 
qualitativa. Será utilizada também, a análise da 
jurisprudência nacional e bibliografia atinente ao 
tema.
PALAVRAS - CHAVE: delação premiada; justiça 
penal negociada; presunção de inocência; 
verdade real.

PLEA BARGAIN UNDER THE PRINCIPLE 
OF THE PRESUMPTION OF INNOCENCE
ABSTRACT: This article aims to demonstrate 
the tension that exists between the award-
winning collaboration and one of the constituent 
principles of the Democratic Rule of Law, namely 
the presumption of innocence. The conflict that 
emerges from this relationship between the 
aforementioned institute and the constitutional 
guarantee shaped by article 5, item LVII, of the 
Federal Constitution is amplified in view of the 
need to achieve effective evidential results in 
the criminal process, supported by the mystified 
principle of real truth. The Magna Carta puts 
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an end to the presumption of innocence when the criminal sentence is res judicata, a 
circumstance that is completely reversed when the award of the plea agreement is ratified, 
whose presumption of innocence ends even before any sign of a sentence. It should be noted 
that, when ratifying said agreement, in cases where it precedes the condemnatory criminal 
sentence, the judge’s impartiality will become fatally tainted, a point that is also exposed in the 
research. The methodology for approaching the theme consists of the deductive system and 
the qualitative bibliographic research procedure, as it is based on techniques of qualitative 
data analysis. The analysis of national jurisprudence and bibliography related to the theme 
will also be used.
KEYWORDS: plea bargain; negotiated criminal justice; presumption of innocence; real truth. 

1 |	 INTRODUÇÃO
A justiça penal negociada trouxe modificações estruturais no processo penal 

brasileiro. A Lei 9.099/95, com subsídio no texto constitucional, inaugura o modelo 
consensual no processo penal, com a inserção dos institutos despenalizadores. A prática 
consensual toma novas formas com a colaboração premiada, cuja atividade teleológica 
se dirige a reformular a técnica de investigação. Nesse sentido, a consensualidade se 
volta não apenas a compor o conflito, mas à busca da verdade e à colheita de informação 
probatória.   

A partir de 2013, com a efetivação procedimental da colaboração premiada, os 
pactos de delação premiada potencializaram as informações probatórias no complexo 
processo penal. Atribui-se essa presença tão significativa à Operação Lava Jato, que teve 
até o momento 293 acordos de delação homologados e 18 acordos de leniência – uma 
espécie de delação para empresas.1

Resultado do Direito Comparado, referido instituto se faz largamente presente 
em vários países europeus já há muito tempo - Portugal, Espanha, Alemanha, dentre 
outros. Contudo, é dos Estados Unidos e da Itália que vem a grande influência em nosso 
sistema, principalmente, na construção legislativa sobre os procedimentos da justiça penal 
negociada. 

Vale a pena lembrar que, historicamente, a primeira aparição da delação premiada 
no Brasil data da Inconfidência Mineira - por volta do ano de 1789, Joaquim Silvério dos 
Reis – fazendeiro e proprietário de minas de ouro, delatou através de uma carta dirigida 
ao Governador de Minas Gerais, os Inconfidentes Mineiros que pretendiam proclamar a 
República. Com isso, Joaquim teve benefícios como pensão por toda a vida; perdão para 
todas as dívidas e privilégios variados.

Partindo para o plano atual do sistema jurídico brasileiro, no que tange à 
normatização e tratamento da delação premiada, pode-se dizer que é estrutura nova 
que vem sendo utilizada com grande frequência. Ocorre entretanto que referido uso 

1 https://g1.globo.com/politica/noticia/lava-jato-teve-293-acordos-de-delacao-homologados-diz-pgr.ghtml- Acesso em: 
01/07/18. 

https://g1.globo.com/politica/noticia/lava-jato-teve-293-acordos-de-delacao-homologados-diz-pgr.ghtml
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demasiado pode fazer com que surjam inconvenientes jurídicos e/ou sociais no caminho 
- irregularidades, contradições, ilogismos jurídicos, supressão de direitos, princípios e 
garantias constitucionais. 

Determinados conflitos entre o instituto e alguns princípios norteadores do Estado 
Democrático de Direito começam a tomar figura. Observa-se uma tensão entre a forma 
de realização dos acordos de colaboração premiada e a presunção de inocência, a 
individualização da pena, o devido processo legal, dentre outras garantias constitucionais. 

Referida utilização em “larga escala” do instituto acaba por derivar em 
inconstitucionalidades - o que não é admissível, tendo em conta que toda lei, método e 
regramento jurídico deve se balizar conforme os preceitos estabelecidos pela Constituinte 
de 1988.  

Nota-se que da coexistência entre a delação premiada e o princípio constitucional 
da presunção da inocência surge certa incompatibilidade. Tal ponto configura-se foco deste 
trabalho. A saber: a Constituição Federal de 1988 coloca como termo final da presunção 
da inocência o trânsito em julgado da sentença penal condenatória (art. 5º, inciso LVII). 
Em contrapartida, o acordo de delação premiada, no momento em que é realizado e 
posteriormente homologado pelo juiz, já põe termo à referida presunção, indo num sentido 
contrário ao que prevê o comando constitucional. 

É perceptível a contaminação da presunção de inocência por parte do julgador quando 
se dirige o olhar para a pessoa que está sendo delatada. É que ao tomar conhecimento 
de determinadas informações, principalmente frente às peculiaridades do instituto da 
delação em si, o julgador passa a ter consigo determinadas matérias de mérito que podem 
fortemente influenciá-lo. Assim, verifica-se que diante de tal contexto, consequentemente 
maculada estará a imparcialidade do juiz. 

Conjugando as características do processo penal com as da pulsante pós-
modernidade, constata-se que as informações são difundidas no mesmo instante em que 
são criadas. A publicidade do conteúdo dos atos processuais e seu rápido conhecimento 
pela população geram expectativas e emoções sociais difíceis de serem contidas. 

Assim, como em um efeito cascata, as pessoas que recebem e têm acesso a tais 
informações tornam-se fortes influenciadoras no resultado e na dinâmica dos acontecimentos 
relacionados ao processo penal em que a delação premiada está inserida. Essa pressão 
social corrobora com os tensionamentos das garantias processuais.

O objetivo do trabalho consiste em demonstrar a incompatibilidade entre a 
colaboração premiada e o direito fundamental à presunção de inocência. Pretende-se 
apontar determinados fatores que se desdobram diante de tal situação, quais sejam: 
consequente inconstitucionalidade, a contaminação da imparcialidade do julgador e a 
influência exercida pela sociedade no processo penal, que acabam fazendo com que a 
presunção de inocência seja mitigada. 

Tais objetivos serão perscrutados através do método dedutivo, utilizando-se do 
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procedimento de pesquisa bibliográfica qualitativa, pois se baseia em técnicas de análise 
de dados também qualitativa. 

2 |	 ASPECTOS GERAIS CONCEITUAIS SOBRE O INSTITUTO DA DELAÇÃO 
PREMIADA 

A primeira lei que trouxe o conceito substancial para definir a delação premiada foi 
a Lei nº 12.850/13 – Lei das Organizações Criminosas, ao prever referido instituto como 
um dos “meios de obtenção de prova” no âmbito das organizações criminosas (art. 3º, 
inciso I). Referida legislação foi fundamental no estabelecimento de um procedimento para 
aplicação do instituto colaborativo.

Sem entrar na discussão doutrinária a respeito da real classificação do instituto 
entre meio de prova ou meio de obtenção de prova2, sob a ótica do aludido diploma pode-se 
definir o instituto da delação premiada como uma das técnicas investigativas que se traduz 
em meio de obtenção de prova, cujo objetivo é conceder ao colaborador/delator certos 
benefícios de acordo com o grau de sua colaboração, sua personalidade, e confirmação 
do que foi dito em troca de variadas benesses tais como redução da pena ou até mesmo 
perdão judicial. (art. 4º e seguintes).

Alexandre Morais da Rosa conceitua o instituto expondo da seguinte forma:

A colaboração/delação premiada é o mecanismo pelo qual o Estado autoriza, 
no jogo processual, por mecanismo de barganha, o estabelecimento de 
‘mercado judicial’, pelo qual o colaborador, assistido por advogado, negocia 
com o Ministério Público informações capazes de autoincriminar o agente e 
carrear elementos probatórios contra terceiros. (ROSA, 2016, p.292)

Cezar Roberto Bitencourt também traz a seguinte definição: 

A delação premiada [...] consiste na redução de pena, (podendo chegar, em 
algumas hipóteses, até mesmo a total isenção de pena) para o delinquente que 
delatar seus comparsas, concedida pelo juiz na sentença final condenatória, 
desde que sejam satisfeitos os requisitos que a lei estabelece. (BITENCOURT, 
p. 22). 

Diante de tais conceituações, cabe mencionar a importante e singular diferença 
entre o acordo de colaboração premiada e os depoimentos do delator – os quais não se 
confundem, tal como colocado no julgamento do HC. 127.483 no STF pelo Ministro Dias 
Toffoli:

Enquanto o acordo de colaboração é meio de obtenção de prova, os 
depoimentos propriamente ditos do colaborador constituem meio de prova, 
que somente se mostrarão hábeis à formação do convencimento judicial se 
vierem a ser corroborados por outros meios idôneos de prova. (STF. HC 

2 Referida discussão pode ser encontrada no artigo: MANDARINO, Renan P. Análise crítica da natureza jurídica da 
colaboração premiada. In: GOMES, Luiz Flávio; SILVA, Marcelo Rodrigues da; MANDARINO, Renan P.(Coord.) Co-
laboração premiada: novas perspectivas para o sistema jurídico-penal. Belo Horizonte: D´Plácido, 2018, p. 383-421.
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127.483. Relator: Dias Toffoli. DJ: 27/08/15. Julgado em 26/08/15) (grifos 
originais).

Partindo para o ponto etimológico, a palavra Delação tem sua origem no latim: 
delatio, de deferre, na acepção de denunciar, delatar, acusar, deferir (MOSSIN; MOSSIN, 
2016, p.39). De acordo com o Dicionário Aurélio, “delação” é o ato de delatar, e delatar 
significa “denunciar, revelar (crime ou delito), alcaguetar, dedurar”.

Por outro lado, o dicionário aponta a palavra “colaboração”, com significado como: 
a) trabalho em comum com uma ou mais pessoas; b) ajuda ou auxílio.

Cabe então, nesse primeiro momento observarmos que “Delação” e “Colaboração” 
Premiada são palavras distintas, mas que no âmbito de sua atual utilização definem e 
conceituam um mesmo instrumento ou instituto. Parafraseando Marcos Paulo Dutra 
Santos (2017, p. 19) e Cezar Roberto Bitencourt, o legislador, ao optar pelo uso da palavra 
“colaboração” ao invés de “delação” pretendeu ocultar o peso que a palavra “delatar” traz 
consigo ao qual está inseparavelmente relacionada. 

Afinal de contas, materializar e inserir no ordenamento jurídico um instituto como 
esse não demonstra outra coisa senão ineficiência estatal e descumprimento de suas 
obrigações para com o povo. A esse respeito Marcos Paulo Dutra (2017, p.19-20) ainda diz:

Colaboração, cooperação e delação premiadas são expressões sinônimas, 
sim, e assim vêm sendo empregadas academicamente e pela jurisprudência. 
A classificação da delação em stricto sensu, colaboração para libertação, 
colaboração para localização e recuperação de ativos e colaboração 
preventiva apenas revela os requisitos legais à premiação, vale dizer, o 
conteúdo que devem apresentar para que sejam premiadas. A leitura açodada 
desse critério classificatório pode sugerir que seriam espécies autônomas de 
colaboração, quando, em verdade, podem perfeitamente coexistir em uma 
ÚNICA delação. (grifos do autor) 

Não obstante a escolha terminológica do legislador, inegável pontuar que à mesma 
proporção que existem posicionamentos convergentes ao nosso, existem também aqueles 
que são contrários. Nesse sentido, no que diz respeito às terminologias utilizadas no Direito, 
Miguel Reale (2002, p.58), pondera sobre o assunto com as seguintes palavras: 

[...] já advertimos que é impossível nas ciências humanas ter-se sempre uma 
só palavra para indicar determinada ideia e apenas ela. [...] No campo das 
ciências sociais, não podemos alimentar ilusões no sentido de extremado rigor 
terminológico, mas nem por isso nos faltam estruturas conceituais ajustáveis à 
complexa e matizada conduta humana.

Apesar das discussões terminológicas, o “auxílio” do colaborador é um expressivo 
mecanismo na colheita de informações probatórias. O “auxílio” de um indivíduo, 
anteriormente envolvido em atividades ilícitas, objetiva, através de sua confissão e 
desvelamento da estrutura criminosa, obter punições mais brandas ou até mesmo o isentar 
de punição, a depender do teor e grau de efetividade das informações prestadas quando 
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do acordo. 
Entretanto, essa abertura negocial, se utilizada de maneira irresponsável pelos 

órgãos de investigação, com fins utilitaristas e eficientistas, pode gerar tensionamentos 
com a presunção de inocência.  

3 |	 ORIGEM DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E SUA ABRANGÊNCIA
Originariamente, o Diploma que inaugurou a previsão do princípio da presunção 

da inocência foi a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, na França, em 1789, 
em seus artigos 7º e 9º3. Guilherme de Souza Nucci (2018, p. 638-640) destaca que tal 
documento, assim como a Declaração Universal dos Direitos do Homem (ONU, 1948) não 
estabelece termo final para a existência da presunção de inocência, deixando essa tarefa 
às legislações de cada país, o que, segundo nossa história Constitucional, somente a atual 
Constituição (1988) cuidou de tratar.

Como se sabe, nosso país teve até o momento, 7 (sete) Constituições, sendo a 
vigente denominada “Constituição Cidadã”, promulgada no ano de 1988. Vale dizer em 
princípio, que essa Constituição é que trouxe tal princípio de forma expressa, mencionando-o, 
contudo, em sentido negativo como se vê:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

[...]

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória [...] (grifos nossos)

Historicamente, o princípio da Presunção da Inocência - caracterizado como um 
dos corolários dos direitos denominados de primeira geração, insurgiu-se a favor da não 
intervenção arbitrária do Estado no patrimônio e liberdade das pessoas – apenas uma das 
muitas consequências da Revolução Francesa de 1789.

No que tange ao âmbito de aplicação deste princípio, Leonir Batisti (2009, p.138) 
menciona que ele não serve apenas para o réu no processo penal, mas também destina-
se a direcionar um comando de prevenção para que o legislador não tome atitudes que se 
oponham aos seus mandamentos. 

A este respeito, referido autor apresenta:
3  Art. 7º. Ninguém pode ser acusado, preso ou detido senão nos casos determinados pela lei e de acordo com as 
formas por esta prescritas. Os que solicitam, expedem, executam ou mandam executar ordens arbitrárias devem ser 
punidos; mas qualquer cidadão convocado ou detido em virtude da lei deve obedecer imediatamente, caso contrário 
torna-se culpado de resistência. [...]
Art. 9º. Todo acusado é considerado inocente até ser declarado culpado e, se julgar indispensável prendê-lo, todo 
o rigor desnecessário à guarda da sua pessoa deverá ser severamente reprimido pela lei. (grifou-se)
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O objeto jurídico que de imediato se percebe ser protegido pela presunção de 
inocência é a liberdade. Mais exatamente, a liberdade stricto sensu, qual seja, 
o direito a não ser privado da liberdade. Em particular, a liberdade de ir e vir, 
posto que a privação de liberdade impede por primeiro esta livre disposição. 
(BATISTI, 2009)

Diz ainda que este princípio concede proteção que também é aplicável ao patrimônio, 
vez que encontram-se presentes na legislação penas de perda de bens e multa: “[...] 
igualmente, alcança o patrimônio em situação em que o mesmo possa ser afetado por 
conta de uma ligação do agente com um ilícito de natureza criminal.” (BATISTI, 2009, p. 
136).

Portanto, depreende-se que tal princípio visa indubitavelmente proteger o indivíduo, 
mencionando-se novamente que seu termo final, é aquele conforme a Carta Maior prevê - o 
trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

Cabe ainda apontar que este princípio será empregado apenas no âmbito da área 
criminal (infrações penais lato sensu). Nessa conformidade, não será administrado em 
outros setores do Direito em geral como por exemplo as áreas civil ou trabalhista, dentre 
outras (BATISTI, 2009).

No que diz respeito ao indivíduo em particular, o aludido autor explica que ao se 
falar no princípio da presunção da inocência para os militares, é importante afirmar que 
referido princípio, ao abranger sua liberdade e segurança poderá sofrer diminuição em tais 
termos, já que em virtude da função e atividades que exercem, determinadas condutas 
que normalmente não são consideradas para penalização no âmbito civil podem vir a ser 
na área especial militar, e dessa maneira estarão tais indivíduos suscetíveis a terem a 
si aplicada a pena privativa de liberdade imposta por seu superior hierárquico (BATISTI, 
2009).

Essa distinção às pessoas dos militares, contudo, não se faz discriminatória, 
importante declarar, como aduz:

O que é ocorre é que os militares, quanto às transgressões, têm relativizada 
sua garantia de presunção de inocência pelas próprias Constituições e por leis, 
em face da natureza das atividades militares. (grifos originais) (BATISTI,2009, 
p. 124)

Por fim, com relação às crianças e adolescentes, já que a presunção da inocência 
se aplica às infrações penais em sentido amplo como já fora dito, entende-se que em 
tais casos também deve ser assegurada a sua observância, já que o ilícito penal sempre 
possuirá tal natureza, independentemente de quem o pratique - maior imputável, ou 
inimputável propriamente dito (BATISTI, 2009, p. 124). 

Uma vez demonstrada a importância histórica e prática do princípio da presunção 
da inocência bem como sua aplicação, passemos agora à análise do embate entre este e 
a delação premiada – fortemente embasada no princípio processual penal da verdade real. 
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4 |	 A MITIGAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA ANTE A 
PRODUÇÃO DA VERDADE REAL 

Conflito de princípios é sempre um assunto que conduz a reflexões profundas. Que 
dirá quando se dá entre um princípio constitucional e outro processual. Este é um dos 
temas que a delação traz consigo, sem chances de separá-los.

O princípio da Presunção da Inocência, como já fora aqui mencionado, encontra-se 
previsto no artigo 5°, inciso LVII, da Constituição Federal/884, e a seu respeito, o professor 
Fernando Capez (2016, p.79) faz algumas observações, sendo as que cabe mencionar no 
momento: 

 [...] O princípio da presunção da inocência desdobra-se em três aspectos: a) 
no momento da instrução processual, como presunção legal relativa de não 
culpabilidade, invertendo-se o ônus da prova; b) no momento da avaliação da 
prova, valorando-a em favor do acusado quando houver dúvida; c) no curso 
do processo penal, como paradigma de tratamento do imputado [...].

Pedro Lenza (2017, p.1197) leciona quase que nos mesmos termos, dizendo:

[...] Assim, nada mais natural que a inversão do ônus da prova, ou seja, a 
inocência é presumida, cabendo ao MP ou à parte acusadora [...] provar a 
culpa. Caso não o faça, a ação penal deverá ser julgada improcedente [...].

Por outro lado, princípio informador do processo penal, a verdade real constitui um 
de seus objetivos. Apesar de não apresentar-se de forma expressa no ordenamento, atribui-
se tanta importância à ele, que o legislador dá a possibilidade de o juiz produzir provas 
antecipadamente, ainda no curso das investigações, ou determinar quaisquer diligências 
que julgue necessárias para resolver dúvida sobre questão relevante durante o curso da 
instrução ou antes de proferir a sentença, conforme o Código de Processo Penal, artigo 
156, incisos I e II 5. 

Brevemente apresentadas as definições de tais princípios, a colisão que entre eles 
ocorre no âmbito da delação premiada é clara. 

Em primeiro lugar, a posição que a presunção da inocência ocupa – previsão 
constitucional. E tal posição de tamanha importância não é ocupada apenas em nosso 
ordenamento jurídico, mas também no plano internacional, como já fora mostrado. Sua 
grande relevância justifica-se, já que é verdadeiro fundador dos direitos e garantias 
individuais ante a arbitrariedade estatal. 

Em segundo, como decorrência do primeiro ponto, a presunção da inocência 
4 Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes: [...] LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória.
5 Art. 156.  A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício: I – ordenar, mesmo 
antes de iniciada a ação penal, a produção antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, observando a 
necessidade, adequação e proporcionalidade da medida; II – determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir 
sentença, a realização de diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante.  
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encontra-se prevista expressamente enquanto a verdade real é construção jurisprudencial 
e doutrinária que não encontra citação no espaço normativo. 

Terceiro, a presunção da inocência é princípio garantidor da inocência de qualquer 
pessoa e não há o que ser acrescido ou diminuído. Possui conceito exato. Em contrapartida, 
a verdade real tem definição puramente maleável e subjetiva que se desdobra conforme a 
situação do caso concreto e atuação dos atores processuais. 

A verdade real é uma formulação contingencial. Dificilmente se chegará ao que de 
fato aconteceu na situação jurídico-penal. Salah Khaled Jr (2013, p. 590-593) pontua que 
a prova é uma reconstrução analógica dos fatos, a partir de rastros da passeidade no 
processo penal, o que o leva a concluir que a verdade é algo contingencial. 

 A esse respeito, Alexandre Morais da Rosa afirma que a verdade real é: 

empulhação ideológica que serve para acalmar a consciência de acusadores 
e julgadores. A ilusão da informação perfeita no processo penal recebe o 
nome de Verdade Real. [...] Buscar a Verdade Real do e no processo penal 
é uma forma ingênua e absurda de atuação (ROSA, 2015, p. 117-120, grifos 
do autor).

A par dos estudos que foram feitos, a delação premiada é um produto originário 
dessa busca incessante pela verdade e, assim, referida implantação na ação penal 
busca sua razão de ser – a (suposta) verdade. E tal verdade, ainda que se defenda sua 
inexistência, encontra seu limite na garantia constitucional da presunção de inocência. O 
Estado limita seu controle penal nas liberdades públicas fundamentais. 

Pode-se dizer que, com a inserção de práticas colaborativas na realização das 
investigações criminais, o processo penal se encaminha para a construção de uma verdade 
consensual, ou seja, uma verdade criada e materializada em acordos e barganhas. 

Cabível ainda mencionar outros fatores que em nome da verdade real impulsionam 
determinadas atitudes e violam o preceito trazido pela presunção de inocência, alguns dos 
quais se demonstram a seguir. 

No momento em que o conteúdo da delação chega ao conhecimento de todos 
os sujeitos processuais, evidente que a presunção de inocência será desrespeitada. 
Autoridades policiais, membros da polícia investigativa e o próprio magistrado, que apesar 
de não fazer parte das negociações toma conhecimento da delação ao homologá-la, tem 
seu entendimento e convicção maculados. 

Ressalte-se que a jurisprudência da Corte Suprema afirma que ao homologar o 
acordo de colaboração premiada, o Magistrado não faz qualquer juízo de valor, dizendo: 

A homologação judicial do acordo de colaboração, por consistir em exercício 
de atividade de deliberação, limita-se a aferir a regularidade, a voluntariedade 
e a legalidade do acordo, não havendo qualquer juízo de valor a respeito 
das declarações do colaborador. (STF. HC 127.483. Relator: Dias Toffoli. DJ: 
27/08/15. Julgado em 26/08/15). 
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Porém, data máxima vênia, não se vislumbra um cenário onde isso efetivamente 
ocorra, já que o que está em suas mãos para ser homologado é um acordo realizado entre 
acusação e defesa no qual as atitudes e recentes (ou antigos) fatos de vida do réu e do 
terceiro delatado ali constam – informações que possuem caráter criminoso, demonstrando 
já existir certos elementos de provas que trazem o envolvimento de tais sujeitos em 
atividades ilícitas. 

O que se pretende com isso dizer é que qualquer conhecimento de mérito prévio 
que corrobore a participação ou autoria do réu e do terceiro mencionado no acordo em 
atividades criminosas, indubitavelmente, contaminará a imparcialidade do juiz6. Desta 
forma, ainda que afirmado pela Corte Suprema que o Magistrado não faz juízo de valor, 
inconteste que tal conhecimento irá influenciá-lo.

Saliente-se que a dificuldade não está apenas no conflito entre tais princípios, mas 
também em como manter inabaláveis os princípios e garantias constitucionais nessa era de 
tão avançada modernidade e alta tecnologia onde a delação premiada se encontra inserida. 

Ao contrário das demais formas de justiça penal negociada no processo penal 
(transação penal, acordos de não persecução penal, suspensão condicional do processo, 
etc.), a delação premiada tem um diferencial que é justamente gerar mais informações 
probatórias. Esse é um ponto sensível, que merece uma maior atenção na efetivação dos 
pactos colaborativos: a confissão judicial e, consequentemente, as informações prestadas 
renunciando o direito ao silêncio geram efeitos contra terceiros (coinvestigados ou corréus).

5 |	 CONCLUSÃO
Por tudo mais que foi dito no presente trabalho, concluímos que há um tensionamento 

entre o instituto da delação premiada e os direitos fundamentais presentes na Constituição 
Federal, mais especificamente o da presunção de inocência.

Necessária a compatibilidade do instituto e dos direitos constitucionais, buscando-
se sempre a máxima aproximação entre o que se encontra na lei e na realidade jurídica.

Ao sugerir aperfeiçoamento não é que deva existir uma perfeição sem 
proporcionalidades, mas sabe-se que de início toda matéria de lei infraconstitucional deve 
ser alinhada aos princípios e garantias delineados na Norma Maior.

Verifica-se uma evolução legislativa no que tange ao tema do acordo premial ao 
longo dos anos, como bem se depreende da recente Lei nº 13.964/2019, que trouxe 
oportunas alterações na Lei nº 12.850/2013. 

A inspiração e os traços dos sistemas norte-americano e italiano, pelos quais 
nossa legislação foi amplamente influenciada, deve se adaptar ao sistema de garantias 
fundamentais. Entretanto, ainda nos falta um diploma específico que não dê azo a duplas 

6 Cumpre ressaltar que o Código de Processo Penal, com a recente alteração produzida pela Lei nº 13.964/2019 (“pa-
cote anticrime”), trouxe a previsão do juiz de garantias (arts. 3º-A e seguintes), procedimento importante para reduzir os 
possíveis danos gerados pela “contaminação” do convencimento judicial. 
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interpretações e arbitrariedades, e principalmente que não tenha em seu texto a supressão 
de direitos e garantias constitucionalmente previstos. Desse modo, a delação premiada 
tal como existe hodiernamente colide e muito com princípios e garantias constitucionais, 
principalmente quando colocada lado a lado com o princípio da presunção de inocência. 

Referido princípio, consoante apuração histórica que aqui se fez, é desdobramento 
da necessidade de proteção individual do ser humano, bem como a base de muitos outros 
que dele se originam para que o indivíduo possa se defender de arbitrariedades e qualquer 
outra medida que possa restringir-lhe ilegalmente a liberdade ou impedir o uso e gozo de 
seu patrimônio.  

Por isso, é preciso que todas as autoridades envolvidas no trato com o delator, 
bem como com o delatado, desde o primeiro contato tenham pautadas suas ações pela 
mais possível proximidade às disposições constitucionais. Afinal, direitos e garantias 
constitucionais não são e jamais foram mera utopias. Eles constituem em âmbito mundial o 
nível mais elevado de garantias da pessoa humana. 

Todavia, o legislador ordinário parece querer banalizar previsões constitucionais ao 
conceder sentença de morte à presunção da inocência e prever renúncia ao direito de 
silêncio e compromisso de dizer a verdade ao agente delator/colaborador.

Desta forma, já que na ótica de alguns o pacto premial se faz tão necessário, é 
preciso que ele se adeque aos mandamentos constitucionais. Não se pode admitir que a 
verdade real (princípio do processo penal) prevaleça sobre o princípio da presunção de 
inocência, que possui caráter universal, como já se demonstrou. Assim, não importa qual 
meio de obtenção de prova exista, o Estado não deve considerar alguém culpado antes 
do trânsito em julgado da sentença condenatória - termo final da presunção de inocência. 

Espera-se que o conflito aqui apontado seja resolvido ao longo do tempo, que 
a legislação evolua sempre em conjunto com os mandamentos constitucionais e que o 
legislador não deixe de observar e se lembrar da importância dos direitos constitucionais 
positivados visando sempre o aprimoramento da prática jurídica e a aproximação da 
realidade vivida não só pelos operadores do direito, mas também por aqueles a quem é 
destinada.
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